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RESUMO  
 
A água disponível para os usos do homem provém de mananciais superficiais e subterrâneos, 

que são reservas hídricas utilizadas para o abastecimento público, cujas bacias hidrográficas 

encontram-se submetidas às ações antrópicas comprometendo a sua qualidade e quantidade. O 

processo de desenvolvimento urbano desordenado tem facilitado à deterioração do meio, 

aproximando os centros urbanos das captações de água podendo comprometer os recursos 

hídricos. Este trabalho buscou avaliar a problemática da bacia hidrográfica de manancial de 

abastecimento público do município de Sanclerlândia, estado de Goiás, como estudo de caso, 

devido à grande antropização existente nas proximidades de sua área. Para isto, foram 

identificados e avaliados os principais impactos ambientais enfrentado pelo manancial de 

abastecimento público Córrego do Limoeiro, também denominado Cerrado. Foi criado uma Matriz 

de Relacionamento para apontar medidas mitigadoras a serem adotadas em função de cada 

impacto encontrado, visando a conservação e recuperação dos mananciais existentes. Esta matriz 

provou ser uma ferramenta de real importancia não somente para o caso em estudo, mas para 
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diagnosticar demais problemas relacionados ao meio ambiente e recursos hídricos que ocorrem 

em bacias hidrográficas cujos mananciais são utilizados para abastecimento público.  

 
Palavras-chave: manancial de abastecimento; Sanclerlândia; impactos ambientais; matriz de 

relacionamento; medidas mitigadoras. 

 
 
INTRODUÇÃO/OBJETIVOS 
 
A água é matéria prima essencial à vida dos seres vivos. Ela provém de mananciais superficiais e 

subterrâneos, que são reservas hídricas ou fontes utilizadas para o abastecimento público, cujas 

bacias hidrográficas encontram-se submetidas às ações antrópicas, que a comprometem 

qualitativa e quantitativamente. 

A qualidade da água distribuída à população depende de uma série de fatores naturais e dos 

serviços requeridos ao longo dos processos de captação e tratamento. Assim, a água quando 

captada de mananciais superficiais localizados em bacias hidrográficas bem protegidas, onde a 

vegetação natural encontra-se preservada com pouca ou nenhuma atividade antrópica, tende a 

ser uma água de boa qualidade e quantidade. 

O atual estágio do crescimento metropolitano das cidades brasileiras tem resultado em 

modificações não somente da paisagem natural como também tem causado alterações no 

ambiente urbano e rural. As cidades avançam, crescendo desordenadamente, o que contribui 

para a deterioração do espaço urbano e rural.  

A referida deterioração é caracterizada por problemas vinculados às alterações provocadas pelo 

homem, tais como: desmatamento; movimentos de terra; impermeabilização do solo; aterramento 

de rios, riachos, lagoas, etc; modificações nos ecossistemas; poluição ambiental e alterações de 

caráter global como efeito estufa e destruição da camada de ozônio (MOTA, 1999 apud 

CAMARGO, 2005). Essa deterioração repercute também na saúde da população, em sua maioria 

nas regiões periféricas, que passa a enfrentar problemas com a falta de saneamento básico e 

condições precárias de moradia. 

O contínuo processo de desenvolvimento urbano, que normalmente ocorre de forma 

desordenada, tem facilitado à deterioração do meio, uma vez que a aproximação dos centros 

urbanos demasiadamente das captações de água ou das nascentes dos cursos hídricos, pode 

inviabilizar a utilização de mananciais para a finalidade do abastecimento público, tendo como 

consequência a necessidade de buscar outras captações cada vez mais distantes e também 

comprometer os recursos hídricos. 

Dessa forma, percebe-se a importância do estudo das condições das bacias hidrográficas a fim de 

que se permita o prolongamento do uso de seus recursos hídricos, para as finalidades propostas. 
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Para que o uso dos recursos naturais, particularmente, terra, água e vegetação, ocorra de forma 

sustentável, é necessário que o processo de desenvolvimento dos centros urbanos aconteça com 

a preservação da capacidade produtiva desses recursos. Assim, necessita-se que políticas 

públicas adequadas sejam estabelecidas para assegurar a desejada e necessária racionalidade 

dos usos da água e dos recursos naturais de forma a garantir que os mesmos se perpetuem para 

as gerações futuras.  

Os usuários e gestores municipais precisam não só tomar conhecimento da realidade que envolve 

as fontes de abastecimento público, mas desenvolver ações que visam a preservação dessa 

matéria-prima vital para a sobrevivência humana. Dessa forma, precisam entender o que degrada, 

as consequências dessa degradação e como recuperar, conservar e proteger os mananciais, 

exatamente para criar uma consciência crítica e de participar ativamente do processo de 

preservação e recuperação. Com tal objetivo, foi instituído pelo governo federal a figura do Comitê 

de Bacias Hidrográficas, instituído pela Política Nacional dos Recursos Hídricos. 

Sendo os recursos naturais fundamentais a vida, vê-se a necessidade da conservação e proteção 

deles. A temática para realização deste estudo foi definida no sentido de avaliar os principais 

impactos ambientais que a bacia hidrográfica de manancial de abastecimento público enfrenta. 

Assim, para um estudo mais específico, optou-se por avaliar a problemática da bacia hidrográfica 

do manancial de abastecimento público do município de Sanclerlândia – GO, devido à grande 

antropização existente em sua área e seu entorno. 

Este trabalho teve como objetivo estudar o processo de antropização em bacias hidrográficas e 

mananciais de abastecimento público, considerando o estudo de caso do Córrego do Limoeiro 

também conhecido como do Cerrado, no município de Sanclerlândia no estado de Goiás. Para 

tanto foram realizados os seguintes estudos específicos: a) Relacionados os principais impactos 

ambientais existentes nos mananciais de abastecimento público na Bacia Hidrográfica do Ribeirão 

do Cerrado; b) Avaliado a influência e gravidade das ações que provocam a degradação da 

qualidade e diminuição da quantidade de água; c) Identificado os principais impactos ambientais 

enfrentado pelo manancial de abastecimento público Córrego do Limoeiro (Cerrado), no município 

de Sanclerlândia - GO; d) Elaborada uma Matriz de Impactos Ambientais contendo medidas 

mitigadoras para conservação e preservação dos recursos naturais. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 ASSEMAE - Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento 311 

MATERIAL E MÉTODOS 
 
A fase inicial deste trabalho constou do levantamento de informações em fontes bibliográficas, tais 

como: artigos de mestrado, teses, livros técnicos relacionados ao tema, relatórios, bancos de 

dados digitais, fontes de dados de órgãos governamentais disponíveis na Internet e legislações 

pertinentes. Foram coletados dados mais detalhados, constantes na análise do Plano Estratégico 

de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica dos Rios Tocantins e Araguaia (ANA, 2009b), a 

respeito da Bacia do Alto Araguaia, na qual o Córrego do Limoeiro, localmente conhecido como 

Córrego do Cerrado está inserido, analisando-se quais as possíveis causas das degradações 

ambientais ocorridas na bacia. A seguir, foi identificado o Córrego do Limoeiro através dos 

softwares ArcGIS e Google Earth para utilização da ferramenta Buffer, para análise das imagens e 

delimitações estabelecidas por lei do uso e ocupação do solo no entorno do Córrego. 

Posteriormente foi feita uma comparação dos resultados encontrados pela empresa de 

saneamento do Estado de Goiás - SANEAGO sobre o processo de degradação ambiental da 

Bacia Hidrográfica do Ribeirão do Cerrado, incluída no Relatório de Vistoria Parcial da Bacia 

Hidrográfica de Abastecimento Público do Córrego do Cerrado (SANEAGO, 2007) elaborado pela 

Superintendência de Tecnologia Operacional e Meio Ambiente (SUTOM). 

A partir dos dados levantados foi criado uma Matriz de Relacionamento (Tabela 3), fazendo-se a 

tabulação dos diferentes problemas ambientais encontrados, levando-se em consideração os mais 

relevantes e que ocorrem em maior frequência na bacia hidrográfica em questão e relacionadas 

às medidas mitigadoras, com a finalidade de recuperar, proteger e conservar o manancial de 

abastecimento público em estudo. Finalmente foram levantadas as conclusões. 

 
 

RESULTADOS/DISCUSSÃO 
 
O município de Sanclerlândia, segundo dados do IBGE, se estende por 496,825 km2 com 

densidade demográfica de 15,20 hab/km², e no último censo contava com uma população 

estimada para 2015 de 7.783 habitantes. Faz divisa com os municípios de 

Mossâmedes, Adelândia e Buriti de Goiás, Sanclerlândia se situa a 36 km a Sudoeste da cidade 

de Goiás. Seu bioma é o Cerrado e se encontra inserido na Bacia Hidrográfica Ribeirão do 

Cerrado, conforme ilustrado na Figura 1. 

 

 
 

 

 
Figura 1. Descrição dos níveis hidrográficos do Córrego do Limoeiro (Cerrado) 
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Esta bacia faz parte da Bacia Hidrográfica do Alto Araguaia, a qual está inserida na Região 

Hidrográfica do Tocantins-Araguaia (RHTA) onde a atividade de mais ampla distribuição é a 

pecuária, que tem sido a “pioneira” na abertura de áreas, viabilizando economicamente o 

desmatamento inicial e abrindo caminho para as lavouras, segundo dados do Plano Estratégico 

da ANA (2009b). O desmatamento ocorre nesta região sendo a principal ameaça à biodiversidade, 

e em situação secundária implica em redução na qualidade da água.  

A degradação ambiental dos ambientes aquáticos está relacionada aos seguintes fatores: 

construção de grandes barragens para geração de energia no Rio Tocantins; construção de 

rodovias e implantação da agropecuária; explorações madeireira e mineral; processo de 

antropização; ocupação fundiária desordenada; captura e caça de animais silvestres nos rios da 

RHTA; e o turismo em massa, como o que ocorre nos rios Araguaia, na Ilha do Bananal e 

Jalapão, pressiona o meio ambiente pela aglomeração de resíduos sólidos e pelas perturbações 

na cadeia alimentar da fauna. Também contribuem para a degradação, o assoreamento, o uso 

inadequado de fertilizantes e agrotóxicos, e de forma mais pontual, a atividade industrial 

(frigoríficos, laticínios, curtumes, mineração e siderurgia) ANA (2009b).  
A Tabela 1 resume os principais impactos e conflitos identificados na Região Hidrográfica 

Tocantins-Araguaia (RHTA). 
 

Tabela 1. Impactos e Conflitos Identificados na RHTA 
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Fonte: ANA, 2009b 

 
 
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIBEIRÃO DO CERRADO 
 
O Córrego do Limoeiro está inserido na Bacia Hidrográfica do Ribeirão do Cerrado e demais 

bacias sucessivas, conforme Tabela 2. Essa bacia, delimitada na Figura 2, ocupa uma área de 

42,72 km², estando inserida nos municípios de Sanclerlândia e Mossâmedes. Possui extensão, 

em linha reta, da nascente até a captação da SANEAGO de 19,01 km, sendo a extensão total do 

manancial com seus afluentes, aproximada de 97,88 km. Apresenta um relevo levemente 

ondulado, com declividades pontuais mais acentuadas em algumas propriedades. 

Serão identificadas a seguir os resultados obtidos na identificação e representação espacial das 

Ações Impactantes na bacia  do Córrego do Limoeiro (Cerrado). 

 

 

 

 

 

 

 
Tabela 2. Classificação da bacia hidrográfica em estudo 
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Nível Código Descrição 

1 6 Região Hidrográfica do Rio Tocantins 

2 69 Bacia Hidrográfica do Rio Araguaia a montante da Foz do Rio das Mortes 

3 696 Bacia Hidrográfica do Rio Claro 

4 6964 Bacia Hidrográfica do Rio Pilões 

5 69648 Bacia Hidrográfica do Ribeirão Cerrado 

Fonte: Metodologia Otto Pfafstetter (Ottobacias). Superintendência de Geologia e 
Mineração – SIC (GOIÁS. 2016). 

 
 

Figura 2. Delimitação da Bacia de Captação para Abastecimento Público 

 
 
 
Através do software ArcGIS e considerando a legislação vigente sobre este tema, foi identificado o 

Córrego do Limoeiro (Cerrado), e locado onde se encontra o ponto de Captação da SANEAGO, 

cujas coordenadas geográficas são: UTM-E 573.652,004; UTM-N 8.207.029,004. Em seguida foi 

aplicada a operação Buffer, utilizada para delimitação da Área de Preservação Permanente, 

apresentando primeiramente o distanciamento mínimo de 200 m (duzentos metros) da localização 

de empreendimentos potencialmente poluidores que devem atender junto a coleções hídricas no 

Estado de Goiás, segundo a Lei nº 17.684/2012 (GOIÁS, 2012), como pode ser verificado na 

Figura 3. 

A partir desta delimitação de 200 m no entorno do Córrego, pode-se observar na Figura 3 a 

existência de sítios, fazendas, plantações, currais e a expansão metropolitana nas proximidades 
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ou até mesmo dentro do limite estabelecido por lei.  

 
Figura 3. Delimitação com Buffer de 200 metros no entorno do Córrego Limoeiro (Cerrado). 

 
 
 

Esta informação também foi verificada no Relatório de Vistoria Parcial da Bacia Hidrográfica de 

Abastecimento Público do Córrego do Cerrado (SANEAGO, 2007) apresentando a existência de 

currais altamente poluentes devido à alta carga orgânica dos dejetos dos animais; chiqueiros / 

mangueiros (potencial fonte poluidora podendo contaminar a água); a construção de diversas 

edificações (casas, barracões, depósitos, etc.) e atividades agropecuárias (lavouras) com 

distanciamento inferior a 200,00 m (duzentos metros) dos cursos hídricos, em não conformidade 

junto à Lei nº 17.684/2012 (GOIÁS, 2012) supracitada, segundo as Figuras 4, 5, 6 e 7. Destaca-se 

que este relatório possui dados de parte da bacia, considerando como ponto inicial a captação da 

SANEAGO, seguindo-se à montante dela. 
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Figura 4. Distância entre o curso hídrico  Figura 5. Distância entre o curso hídrico 
e as edificações de currais    e as lavouras 

15,5%

69,0%

15,5%

Superior a 200 m Inferior a 200m

Inserido na APP
  

  
 

Figura 6. Distância entre o curso hídrico Figura 7. Distância entre o curso hídrico e 
as edificações edificações de chiqueiros/mangueiros 

  
  

 
 
A existência dessas fontes potencialmente poluidoras detectadas no entorno do Córrego em 

estudo, suscita a preocupação em relação a possíveis impactos ambientais, principalmente devido 

a este curso hídrico ser utilizado para abastecimento público do município. Impactos ambientais 

que foram levantados através da análise e estudo do Córrego, e que foram tabulados em forma de 

Matriz, apresentada na Tabela 3, no final deste capítulo. Dentre esses impactos ambientais, temos 

a poluição da água pela aplicação de agrotóxicos na lavoura, sendo uma prática corriqueira da 

agricultura brasileira e não diferente em Goiás; a degradação das nascentes e a destinação 

incorreta das embalagens de agrotóxicos prejudicando o meio ambiente, a saúde humana e 

contrariando a Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 – Art. 4º - Novo Código Florestal 
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Brasileiro e a Lei Estadual nº 18.104, de 18 de julho de 2013, que dispõe sobre a proteção da 

vegetação nativa e institui a nova Política Florestal do Estado de Goiás. 

A partir da mesma ferramenta de software ArcGIS e o Google Earth, foi feita a locação do Córrego 

Limoeiro estabelecendo a sua Área de Preservação Permanente de 30 metros (Figura 8), 

conforme Lei Federal nº 12.651, Art. 4o onde considera-se Área de Preservação Permanente, em 

zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei: “I - as faixas marginais de qualquer curso 

d’água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito 

regular, em largura mínima de: a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) 

metros de largura” (BRASIL, 2012). Nisto observou-se que esta largura mínima não tem sido 

respeitada e que se medidas cabíveis não forem tomadas, tais como Fiscalização Ambiental, 

Educação Ambiental, entre outras citadas na Tabela 3 a situação tende a agravar trazendo 

consigo impactos ambientais para o manancial prejudicando tanto o homem quanto os recursos 

naturais do meio em questão.  

 

Figura 8. Delimitação com Buffer de 30 metros no entorno do Córrego Limoeiro (Cerrado). 

 
 

Através da análise das imagens quanto ao uso e ocupação do solo no entorno do Córrego 

Limoeiro (Cerrado), do Relatório da SANEAGO que contemplou também a situação das nascentes 

de uma vertente deste manancial e de documentos que abordam a problemática que atinge os 

recursos hídricos que sofrem com o processo de antropização, observou-se que as principais 

atividades impactantes ao longo do curso do Córrego em estudo são as práticas agropecuárias, 
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ocupação agropecuária da APP e expansão urbana desordenada.  

Para relacionar as medidas mitigadoras pertinentes foi elaborada uma Matriz de Impactos 

Ambientais e Possíveis Medidas Mitigadoras, conforme mostra a Tabela 3, apresentando várias 

medidas que podem ser tomadas em função de cada impacto encontrado. Por exemplo, para o 

Impacto I10 – Desmatamento Ilegal, são correlacionadas as medidas mitigadoras: M5 – 

Fiscalização Ambiental; M6 – Licenciamento Ambiental; M13 – Recomposição da Flora e M14 - 

Reflorestamento. Observa-se que a Fiscalização Ambiental foi a medida mitigadora que aparece 

com maior frequência para todos os impactos ambientais relacionados, salientando a importância 

do estado ou municípios aprimorarem as atuações dos batalhões florestais da polícia militar, 

visando assim, a preservação e recuperação que esses impactos ambientais causam no meio 

ambiente.  

 

 
 
 

CONCLUSÃO 
 

Este trabalho visou avaliar o processo de antropização que as bacias hidrográficas de mananciais 

de abastecimento público enfrentam, considerando o estudo de caso do Córrego do Limoeiro 

(Cerrado), no município de Sanclerlândia, estado de Goiás. Sendo assim, foram identificados os 

principais impactos ambientais existentes em mananciais de abastecimento na RHTA, onde está 

inserida a Bacia Hidrográfica do Alto Araguaia e nesta a Bacia Hidrográfica Ribeirão Cerrado. Foi 

verificada que a principal situação impactante é a prática agropecuária, trazendo consigo impactos 

ambientais como o desmatamento e a ocupação desordenada do solo. 
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O trabalho mostrou a grande influência que a ação do homem provoca nas bacias hidrográficas, 

principalmente as de abastecimento público, comprometendo os recursos naturais e até mesmo 

alterando a qualidade e diminuindo a quantidade de água. E para o auxílio na solução dos 

impactos encontrados em consequência da antropização, foi elaborada uma Matriz de Impactos 

Ambientais e Possíveis Medidas Mitigadoras (Tabela 3). 

A Matriz de Relacionamento elaborada servirá para apontar as soluções a serem adotadas uma 

vez que esta permitiu identificar tanto os impactos ambientais quanto as medidas mitigadoras 

necessárias, tornando-se um instrumento de fundamental importância não somente para o caso 

em estudo, mas para demais problemas relacionados ao meio ambiente e recursos hídricos. 

Além das medidas mitigadoras relacionadas na Matriz, sugere-se algumas medidas específicas 

que contribuirão para melhor conservação e preservação dos recursos naturais, sendo elas: a) 

formação e qualificação de Comitês de Bacia dos mananciais de abastecimento público; b) 

parceria entre o Poder Público, produtores rurais e comerciantes locais de produtos 

agropecuários, para efetivação da coleta e destinação adequada das embalagens; c) interrupção 

da expansão urbana das cidades nas proximidades das bacias de abastecimento público; d) 

adoção de técnicas de conservação de solo com orientação de profissionais habilitados e 

capacitados; e) construção de fossas sépticas e/ou sumidouros para coleta de efluentes 

domésticos e de resíduos orgânicos de currais, pocilgas, granjas, etc., a fim de impedir o seu 

escoamento superficial e consequentemente a poluição dos cursos hídricos. 

O desenvolvimento e a implantação de uma política de “Educação Ambiental”, no meio rural e 

urbano, destacando a necessidade da recuperação das áreas degradadas, bem como da 

conservação dos mananciais existentes, são fatores imprescindíveis para garantir a eficiência e 

continuidade das medidas sugeridas, de forma a preservar os recursos naturais para a presente e 

futuras gerações. 
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